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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 0€ PREÇOS N.~ 2203.C1/2023J5RP - PE

PREÂMBULC

A ‘regoeira Cficiai da Prefeitura Municipa de Baturité torna público para conhecimento
ce toces os interessados q~e no dia *** de **** te 2023 às **~h, atraves do endereço
eIetrôni:~ www.bbmnetlicitacoes.com.br —“Acesso Identificaco no Iink — licitações públicas”,
em sessão pública por meic de comunicação via internet, dará •n cio acs prcced mentos de
recebime—ito e abertura das Cartas Propostas de prects, formal zação de lances e documentos
ce habibtação da licitação modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA I1~ 2203.01/2023/SRP -

PE, identrficado abaixo.
A presente licitação será processada e julgada com base na _ei Federal ~ 10520/2092,

Decretos n2. 10.024, de 20 de setempro de 2019 e 7.892, de 23/01/2015 alterado pelo
Decreto 9.488, de 30/08/2018, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se
wbsidiar:amente, no que couber, as normas da Lei ederal N2 8.666/93 e Le Complementar
123/20C6 e alterações.

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, aléri dos discositi~ios legais
previstos a cima, as normas da Lei Federal N~ 8.078/90 (Código de Defesa do Cor’sum,dor) e do
Código 0.41 Brasileiro (Lei 10.406/2002).

SELEÇÃO DE ME_HOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
vISANDO FUTURA E EVEI’.TUAL CONTRATAÇÃO DE SER~’lÇOS DE

Objeto:MANUTENÇÃO CCRRETIVA E PREVEr.TIVA DE AR COND CIONADO,
PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS CIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE.

órgào Gerenciador: ;ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. F NANÇAS E PLANEJAMENTO
Critério de Julgamento: Menor Preço por LWE

Modalidade: Pregão Eletrônico.
sww.bbmnetlicita:oes.:cm.br — Acesso Identificado no link —Endereço Eletrônico:
licitações públicas.

Cadastramento das Cartas ~té 11 de abril de 2023 às 8h Horário de Brasília).
Propostas:

Abertura das Cartas
Início: 11 de abril oe 2023 às 9h (Ho~ár o de Brasília).

Propostas:
Sessão de disputa de

Início: 11 de abril ce 2023 às lOh3Omir (Hoário de Brasília).
Lances:

D Pregão Eetrônico será realizado em sessão pública, por meio ca IISrERNET, neoiante condiç5es
~e segurança - criptografia e aLtenticação - em todas as suas fases. Os trabalhcs serão conduzidos
por serv der da Prefeitura MLnc pai de Baturi:é, denomhado Pregce’ra, mediarte a inserção e
monitoramento de cados gerados ou trans’eridos rara o aplicati.-c “BBMNET L citações”,
:o~stante da página eletrônica do BBMNr — Licitações públicas, no endereço
www.bbmietlicitacoes.com.br
Para tod~ as referências de temco será observadc c horário de Brasí ia !DF e, dessa forma, serão~
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registradas no sistema eletrônico e na documentaçãc rebtiva ao certame.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, corfo-ne a seguir apresentaoas:

PARTE A — Condições para conipetição, julgamento e acjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as cond çôes para corpetição. ulgarnento e
formalização do contrato.

PARTE 3—ANEXOS
Anexo —Termo de Referênc a do Objeto;
Anexo II — Modelo de Carta Po~osta;
Anexo III — Modelo de Declarações;
Anexo ‘V — Minuta da Ata de Reg stro de Preços;
Anexo)— Minuta do Contrato de Expectativa de ornecimento:
Anexo Vi — Termc de Adesão ao S~stema Eletrônk, de J:itações da Bolsa Basileira de
Mercaoorias.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação terr como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS DE MANUTENÇÃO
CORREIVA E PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE.
2. DAS;CONDIÇÔESPARA PARTICIPAÇÃO ECREDENCIAMENTO NAPRE≤ENTE LICITAÇÃO
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jtir~d ca, ocalizada rn quaic~er Jn dade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências coistaites deste edítal e seus anexos
2.1.1. Para participação na presente licitação todo interessadc deverá proceder a prévio
credencianiento junto à Bolsa &asileira de Mercadorias - BBM.
2.1.2. Paa acessar o sistema eletrônico, os interessados ãeverão estar crecenc ados junto à
Bolsa Brasileira de Mercadorias — BBM e o envio aas Cartas Porpcstas comerciais se datá

• diretamente pela empresa lictan:e através de pessoa devidamente babil[tada.
2.1.3. As pessoas jurídicas ceverão credenciar seus representantes junto à BEM, mediante a
apresentação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM deciarando cumprir as exgércias co edita,
bem como nomeando oprador devidamente crede,cia~o a Bo~a e outorgando poderes
específccs de sua representação no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização o:s recursos de tecnologia da informaçãc,
na forma do artigo 52, III, Lei 10.520/2002.
2.1.4. Quando se tratar de sác’o, proprietário ou dirigente da empresa propc-iente, deverá ser
apresentado cópia do respecti.’o Estatuto ou Contrato Social na ~uaI este arn exp-essos os
poderes para exercer direitos e assumr obrigações.
2.1.5. O Custo de operacionalzação e uso do sistema de Pregão E etrônico ftará a cargo do
licitante cue pagará a Bolsa Brasileira de Mercador~s provedora do sir.ema el~tr5nico, valor a
titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnolog;a da infornação.
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2 1.6. O acesso do operador ao pregão para efeito de ercaminhamerito de Carta Proposta de
peços e ances sucessivos de preços, em nome da licitarte, somente se dará rediante prévia
definição de senha privativa.
2 1.7. A ciave oe identificação e a serha terão validade de 01 ‘un) ano e poderá ser t.tilizada
em qualqjer Pregão Eletrônico salvo quando caicelada por solicita~o ca errpesa cadastrada
o~ da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente jusiif cada.
2 1.8. É oe exc usiva responsao lidade do usuário o s gio da senha, oem como seu uso em
qualquer transação efetuada d’retamente ou por seu epresentante, r~o cabendo à Prefeitura
de Baturité-Ce ou à Bolsa B-asi~’ra de Mercado-ias a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido ainda que por tercetos.
2 1.9. C credenciamento dc fornecedcr e de seu rewesentante legal no sistema e etrôni:o
inplica a -espoisabil dade lega pelos atos praticados e a :resunção de capacidade técnica para
realização das transações inerei-es ao pregão eletrõnic:.

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL EEMNET
2 2.1. Os zrocecimertos para crecenciamento e cbte-içào da chave e senha de acesso poderão
ser iniciados diretanente io site de licitações nc endereço
e etrônicc www.bbmnetlicitacces.com.br, acesso vcreden:iamentc — licitantes (crnecedores”.
2 2.2. As dúvidas e esclarecirnertos sobre crederc~nento no sistema eletrôiico pocerão ser
d’rimidas através da central de aterdimento aos lic tantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e
mail, disponíve s no endereço eletênicc www.bbmnetl ci:acoes.ccm br.
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao a:esso no sistema BBM\ET Licitaç&s
poderé sei’ esclarecida atraves dos canis de atendrrerr.o da Bolsa Brasileira de r~1ercacorias, de
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de B-as lia) atavés ocs canais i’iformados no
site www.bbmnetlicitacoes.com.fr.

2.3. PAR1ICIPACÃO/PROPOSTAS/LANCES:
2.3.1. A partidpação no certame dar-se-á pcr meio da d gi~açãc da senha pessoal e
intransfer vel do representante credenciado e subseoLente encani’ihanento da proposta de
preços, por meio do sistema eletrônico no sítio wv.w.bbmnetlictacoes com.br opção “Login”
opção “Licftação Púhiica” “Sala de Negociação”
2.3.2. As zropostas de preço deve-ão ser encaminha:as eletrcni:arrerite até cata e horário
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital.
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações ic sistena eletrôn co durante a sessão
pública do pregão, ficando resoonsáve pelo ônus devrrente da zerda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas peb s stema ou de sua cesconexão.
2.3.4. caso haja desconexão com a Pregoeira no decrrer da etaoa ccnpetitiva do pregão, o
s stema detrôn’co podera pernanecer acessíve aos ic tantes para a recepção dos lances,
retorna,oo a Pregoeira, quarxio possivel, sua atuacão no certame sem rreijízo dos atos
realizados.
2.3.5. Quando a desconexão oersistir por tempo superior a 10 (dez’ minutos, a sessão do
pregão será suspensa e terá reirício sonente após reagendamento/cc’runicaç~o expressa aos
participartes v a “ciat” dc sistema eletrônico. olce será designado dia e hora para a
continu dade da sessão.

Go,serno Man.cipol de Bat,sn~€’tE
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2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o oregão, tendo en vista a quantidade de
i:ens, a pregoeira designará no.’o dia e horário para a continuidade do certame.
2.3.7. O andamento do procedimento de licitação er:e a data de abertu—a das propostas e a
adjudicação do objeto de’e ser acompanhado pe~s participantes por neio co portal
“www.b~netlicitacoes.com.br”, que veiculará avtscs, convocações, desclassifcaçees de
Ecitantes justificativas e outras decisões referentes az procedimento.

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. C certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições,
conforne art. .3 do Decreto Federal n2. 10.024/2019
1-conduzira sessão pública;

- receber, examinar e decidir as impugnações e os pecidos ce esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requistar subsídios formas aos responsaveis ~ elaocraçào desses
cocumentos;
II - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estaoelecidcs no edital;
li - cooroenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condicões de hab litação;

- sarear erros ou falhas q~e não alterem a substância das propos-.as, dos doci.mentos de
habilitação e sua validade juríd ca;
~ll - receoer, examinar e decid r os recursos e encamin-iá-los à autoricade competente cuardo
nantiver sua decisão;

III - indicar o vencedor do ce~1ame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e,
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído a autoridace competente e propor a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada inioônea ou cumprindo pena de si.spensão,
que lhes tenham sido aplicaoas, por força da Lei 128.666/93 e sias a trações posteriores;

a) Pessoas jurídcas que tenham sido declaradas hidôneas por ato do poder público ou
~ue estejam impedioas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou ccm
qualquer de seus órgãos descentralizados, q~ars sejam:

ICadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Stspe-isas — CEIS~
ll.Cadastro lntegradc de Condenações pr Ilícitos Acministativos — CAD CON;

lll.Sistema de Cadastramento Unificado ce Fornecedores — SlDA~;
V Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de tmprob cade Adniin strativa do

Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Seam declaradas inic5reas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, -ecuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
~ cisão ou de incor~oração;

d) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A íedacão à partic pações de
iteressadas que se apresenterr constitu das sob a forna oe consórcio se justifica na
medida em que nas contratações de serviços com..ms, é bastante corriqueiro a
oarticipação de empresas de pequeno e nédio porte, às ~ua s, e~ sua maioria,

.,overno Municipal de BaturacCE
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apresentam c mínimo exigido no tocante a qual ficação téni:a e econômico-fi-ianceira,
condições suficientes pra a execução de cor~-atos dessa iatureza, o caie não tornará
restrito o universo de possíveis 1 citantes indi’i’idjais. A a..sência de ccnsárcio ião trará
prejuízos à competitividade do certame, ‘isto oue, em rega, a fcrmaç~o de corsórcios é
aoniitida quaido o objeto a ser licitado envol~’e ques:ees de alta complexidade ou de
reievante vulto, em riue empresas, isolada-nerte, não te—iarr condições de suprir os
requisitos de habilitação do ecital e ainda iâo teriam as condiçEes necessárias a
execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a
aumentar o número de participantes, ad,iite a formação de cofisórcio. Tendo en vista
que é prerrogativa do Poder Público, ia co’idição de cortratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constitucas sob a forma de consórcio, com as
devidas justi’icativas. conforme se depreende da 1 tera icade do texto da Lei no
8.666/93, que em seu Ar:. 33 que atribui à Adn nistração a prr-ogati~a de admissão de
consórcios em licitações ~or ela promovidas, pe os motivos já exzostos, conclui-se que a
vedação de constituição de empresas en consórcio, para o caso conc-eto, é o que
melhor atende o interesse público, por pres giar os prncíp os da compet :i’idade,
economicidade e moral dade Ressalte-se que a decis~o com relação à vedação à
participação de conso cios, para o caso concreto em análise, visa exatriente afastar a
restrição à competição, na medida que a reun ão de empresas que, incividualmente,
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de c tantes e poderia,
eventualmente, proporcionar a ‘ormação de ooiluios/carteis para mani~ilar os ~recos
nas licitações,

e) Mantendo qualquer tipo ce vínculo profissional com srvido ou dirigente de árgão ou
entidade contratante ou responsável pela icitação;

f) Aitor do projeto básico ou executivo, pessoa física o~ jur d ca isoladamente ou em
consórcio, seam responsaveis pela elaboração do projeto bás co, ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou retentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlado, responsá~’eis técnicos ou
suocontratados;

g) De empresas cujos sócios ou diretores perte9cam, simul:aneamente, a mais de uma
• firiia licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira não autor zada a funcionar no Pa’s,
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no ~ couoerem ao dSporc no art go 99,

seis incisos e parágrafos da Lei Federal n2 8 66E~93 e suas posteriores atualizações;
2.5.1.1. para averiguação do disposto contico no tem “2.5 1. a:’~ acima, as l’citan:es
apresenta-’ão junto aos docurrentos exigido na hao itação, ronsu ta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido v;a nternet no sít o do htb,s://certidoes
apf.aDps.zcu.gov.br/, para com2rovação ou não se a empresa sofre sançãc ca qua decorra
como eferto restrição ao direito de participar em lb:ações ot. de celebrar contratos com a
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser rea ~ada pe a Eqji~e do Pregão, quaito da
análise dos documentos de habi itação.
2.5.2. Não pode-á participar enpresa que não explore ramo de ativdade co’ipatível com o
objeto desta licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a’s representar-as ou responsã:elieis~ :écnicos(as) da
licitante participar de mais ce uma em~resa especializada no objeto resta L citação, somente
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uma delas poderá participar do certame licitaténo. Caso não seja feto a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnicc ambas serãc excijídas do certame.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou ent cades da Administraâo Pública Mulicipal de
Baturité, Autarquias, Empresas Publicas ou Ftndaç5es, instituídas ou mant das pelo Poder
Público Municipal de Baturté, participar como licitante, direta ou Vcfiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1.0 presente procedimento de licitação seguirá o segJinte trâmite em ases d stintas:
3.1.1. Credenciamento dos ltcitantes;
3.1.2. Re—ebimento da “Carta Propostas de preço? via sistema;
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços aprese’tadas, verif caçft e class ficação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Haoilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6. Re-ursos;
3.1.7. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
~.1. Cada licitante deverá aoresentar todos os documentos exigicos ni:ialmente por meio da
iiternet, sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de iabilitaçãc através do sistema
t.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a s~e’r enviados via irternet somerte poderão
ter as extensões *.doc, *xls ou *.pdf
~.1.2.- Os documentos a serem env~dos via internei tambén pode-ão ser reunidos em um
conjunto de arquivos cornpr midos (*.zip ou *.rar:, desde que os arquivos ~rupados
nantenham as extensões dispostas no subitem anterior.
4.2. Salvo os documentos cuja ver ficação da autenticidade possa ser feita mediante consulta
cireta en sítios oficiais na internet, todos os coairnentos erviados à Comiss~o via internet
(sistema ou e-mail) para fins de classificação de Carta Proposta ou nabilitação, deverão ser

• enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de até O (dias) úteis. ooedecidas as disposições
abaixo.
4.3. Os documentos necessários à participação na presente 1 :i:não, ccmrneendendo os
cocumentos referentes à habilitação, à Carta Procosta de preços e seus anexos, de~erâo ser
apresentados no idioma ofical do Brasil.
4.3.1. Quaisquer documentos necessários à pa-:ici:ação no presen:e certame 1 citatório,
apresentada em língua estrangeira, deverão ser ajter,ti:ados pe os espectivos consulados e
traduz’dos para o idioma oficial do Bras 1, por tradutor jiramentado.
4.3.2. Os documentos de nabilitação exigidos, qurdo não cc’aiveren prazo de validade
expressanente determinado, não poderão ter suas datas de expedição sü~eriores a 60
(sessertas dias anteriores à data de abertura da prese’ite licitação.
4.3.3. Os documentos apresentados, copias ou origir.a s, deverão conter todas as informações
ce seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pera de os mesmcs seren desconsiderados pela
Pregoeira.
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o d szcsto neste item será
eliminadc e não participará da fase subsequente do pc:esso licitatório
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4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento ja atteiticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo má~ino ce 48 (quarenta e oito)
horas co’itados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo ser cesclassificada ou
inabilitada.
5. DA CARTA PROPOSTA
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação devera ser elaborada em formulário
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviaca excluskamente por meio do
sistema eletrônico, a empresa participante co certane não deve ser ideitificada,
caractrizando o produto proposto no campo d scrirrinado, conten’ptando o LOTE cotado
conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao Lote
em destaque no sistema, en conformidade com c terno de referência — Anexo 1 dc Edital, a
qual conterá:
5.1.1. A rrodalidade e o número da licitação;
5.1.2. Enoereçamento a Pregoeira da Prefeitura de BatLrité;
5.1.3. Prazo de execução conforme os termos do edital,
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sesserta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados segundo a unidade de mecida consignada
no edital, constando a respectiva marca dos produtos,
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cota&~, bem tomo valor global do item e da
Carta Procosta por extenso;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresentados ac ma, estão inclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comexiais, taxas, segurcs,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam mc dir sobre a execução do
serviço licitado, inclusive a margem de lucro;
5.1.8. C 1 oitante declarará, en campo próprio do sistema, o cun’prinerto dos requisites para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as edgências dc edital. Sob pena do previsto
no art. 26. § 59 do Decreto Federal n2. 10.024/2019i.
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa cu empresa de pequeno
porte nOS termos da legislação vigente, não possuirdo ienhi.m dos ~mpedmentos previstos no
§4 do at€o 32 da Lei Complementar n9 123/06. Caso se enqtadre nessa ccndição.
5.1.9.1 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em tampo p óprio da
plataforma BBMNET Licitações.
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno cornecinerto e atendinento às
exigências de habiltação pevistas no Edital, O tante serã responsá~’e por todas as
transações que forem efetuacas em seu nome no s rerra eletrônico, assumirdo como ffrmes e
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em cc’r’ormicace com o disporo no Anexo ti —

modelo oe Carta Proposta, com as infwmações constantes no ermo cc Referência — Anexo 1
do edital
5.2.2. A lictante deverá encaminhar em anexo(s), no Si5tema, sua Carta Proposta, na forma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arqi.ir~vs no formato Zipfile (zip). O nome do
arquivc cevera iniciar com a palavra Arexo ex.: Ariexoi.zip, e o tamarbo de cada aro jivo não
poderá exceder a 500kb.
5.3. Os p-eços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decim s apos a virgula, cabendo ao licitante procecer ao arredondamento ci. des:rezar os
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números após as duas casas decimais dos centa4os, e de’~erâo ser cotados em moeda corrente
nacional
5.3.1. Os oreços propostos develo estar de acodc ccn c quartitativc do bem :otadc.
5.3.2. Nos preços já deverão estar inclildas as -emuneraçêes, os encargos socais, trioutários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, axas, ‘retes, segtros, ceslocamentos de
pessoal, :ustos e demais desoesas que possam incior soore a coitatação lkitada, inclusive a
margem de lucro, não cabendo nenium outro ÔflL~ ~t~e nãc o valor estipuLado na refe(da
Carta Provosta.
5.3.3. Os preços propostos ser~ de ~clusiva responsabi idace do licitante, não lhe assistindo o
oireito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, scb alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumen-o não previro em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância efltre o preço uiitaro e total, prevaleterá aquele laiçado no
~stema e utilizado para classificação cas Cartas Pepostas. devenoo a Pregoei-a proceder às
correções necessárias.
5.3.5. Os precos a serem cotados deverão levar e’n conta cs preços esimacos para a
contratacão, que selo considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão
adjudicacas Cartas Propostas com valor superior aos p~eços máx ‘nos est mados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das Cartas Pro,ostas de preços a 7regoeira obs&va-a o preço untário por
Lote, ex~resso em reais. Assim, as Cartas Propostas de’.erâo apresenta- o valcr .nitá~io de cada
i:e m.
5.4. Os quantitativos licitados e cctados deverão se r€orosamente corteridos pelos licitantes.
5.4.1. A Carta Propcsta deve ccriteirp ar o quanttat’.o dc tem em sua totalidade conforme
licitado.
5.5. O prazo de validade da Carta Proposta não ~ode ser inferior a 63 (sessenta) aias
consec~t’~os da sessão de abertura desta lic tacão art 48, § 32 do Decreto Federal n2.
10.024/2319). Caso a licitante não irforme em sua Carta Proposta c prazo de validade, será
considerado aq .iele definido neste Ed tal.
5.6. A apresentação da Carta 2roposta ce preços implica ra c ência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em es~e:ial quanto à especifcacâo dos bes e as coidições de
participacão, competição, julganwnto e formalizaçãc da Contrato, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposi;ões e à legislação aplicavel.
5.7. Somente serãc aceitas Cartas Propostas elabo-acas e eriviacas através co sistema,
inclusive quanto aos seus anexos, ião sendo adrni: do o receb rrento peLa Pregoeira de
qualquer outro docirnento, nem permitido ao licitar-te fazer qualquer adendo aos entregues a
Pregoe ra por meio co sistema.
5.8. A pegoeira pocerá solicitar o ervio de docunertos que cor.enbam as caractersticas do
serviço c~ertado, minudenciand: o modelo, tipo, ~rccedência. garant a ou vaiidade, além de
outras informações 2ertinertec a exemplo de catálogDs, folhetos, prcspectos etc (exigência
comum para todos os itens)
5.9. Sera desclassificada a Carta Propcsta apresentada em desco-ifor-nidade com estes itens.
5.10. Seio desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que ap—eserrarem preços unit&os irrisórios, de vaio- zero. cu preçot inexeq.iíveis (na forma
do Art. L~ da Lei de L citações~.

Oowrno Iwjniclpoi de Botar té’CE
Proço do Motriz. S.’N, Palácio Entre Ries. Centro

ccP- 62 76~-OOO CNPJ n° O’.367 ~.‘3/0OO1 1E



Governo Me n,c pai

LI:. «té

c) Não será considerada qualque~ oferta de vantagem ião prevista icre edita, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitartes;
e) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores ~jméricos e por extenso,
estes ultimos.
e) Não será coisiderada qualquer oferta de vantagem ,ão prevista ieste editai, nem preço ou
vantager- baseada nas ofertas dos demais licitartes;
fi Os nos de soma e/ou mtltiolicaçâo, bem comc o valor total prcooste, eventLalmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes serão devica-nerre corrigidos, não se
constituhdo, de forma alguna como motivo para desdassificação da proposta.
5.11. A Carta Proposta firal consolidada deverá ser airesentada em lhgua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, catada, devidamente ruoricada em tocas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendc cs seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Corta-Corrente Obrigatório somente para a
licitante .‘encedora da lici:aç~o. Neste caso, os dados oancários po~der~c ser apresentados após
e julgamento da licitação;
b) Nome do proponente eidereço, telefone, dentificação (rore pessoa física ou jurídica),
aposição do crimbo (substituível pelo papel timbradc) com o n2 do CN~. ou CP~;
e) Relação dos dados da pessoa iidicada para assinatLra do Cortrato, :onstanoo o neme, CPF,
RG, nacio-ialidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço :on~ eto, ilcLindo Cidade e
UF, cargc e função na empresa, oem como cópia do documerrto que cá pooeres para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da icitarão. Neste caso,
es dados ooderâo ser apreseitados após o julgamento ca licitação.
5.12. A Carta Proposta final toisolidada deverá conter todos os requisites tratados no subitem
5.1, irclusive -etratar os preços unitários e totais, ce cada lote ao nove t’alor proposto,
contempiando todos os itens atualizados em consonâ cia com o p-eço obtido após a fase de
la nce/iegociação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os INTERESSADOS, ra ‘orma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal ‘ifl 8.666,193, alterada e
consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n2. 10.024/2019, h~ilita-se-io à oresente licita~o
mediante a ap-esentação dos documentos abaixo resa:ionados (sub itens 6.3 a 6.6), os quais
serão aialisados pela Pregoeira quanto a sua autenticitade e o seu prazo de vaI dade.
6.2. Os Icitantes encamhharâo, exclusivamente por meio do sistena, coicomitantemente
com os oocurrentos de habilitacão exigidos no edita, proposta com a descicão co obje:o
ofertado e o preço, até a da:a e o horário estabelecidos para aberura da sessãc públita,
quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 12 da Lei 13.024/2C19), por meio eletrôn co
(uploaJ), nos formatos (extensões) “pdf”, “doe”, “xl? :png” ou “pg”, observaoo o limite de 6
Mb para cada arquivo, conforme regras ce ace tação nstabelecidas pe~ plataforma
www.bbnnetlicitacoes.com.br.
OBS1: Cs licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura ta sessão DÚbI’ca. (Art. 26 § 6~ da ..ei
10.02412319)
OBS2: H2vendo a necessidade de envio de documentos de l’abilitação conplementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edtal e ja aoresentados, o licitante será
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, via eriail, no prazo de (2 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.
6.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamerte, da nesma sede, ou seja, se
da matriz, todos da matr z se de a~gua filial teces da mesma f ai, com exceção dos
documeros que são válidos para matriz e todas as 91 ais. Caso a Empresa seja veicedora, o
Contrato será celebrado cor a sede que apresentou a documertacão.

6.4. REI.ATIVA À HABILITACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de ewpresa pessoa lista no egistrc público

de empr~a mercantil da Junta Comercal; devendo, ia caso da lic tante ser a s~cursa, filial ou
agência, apresentar o regist-o da Junta onde opera rim averbação no registrc da Junta orde
tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OL CONTRATO SOC AI CONSOLIDADO em
vigor devidamente registraco no registro púb ice de e’rpresa mercant 1 da Junta Come-dai, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedaoes por ações, acompanhado de
documetos de eleição de seus administradores; deveido, no caso da lictarte ser a sucursal,
filial ou agência, apresentara registro da Junta cnde orera con- averbação nc registro da Juita
onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO no caso de sociedades sinples - exceto
cooperativas- no Cartório de Registro das Pessoas Juricicas aco-nparhada ce orova da diretcria
ei exerccio; devendo, no case da licitante ser a sjcursal, filial ot agência, apresenta- o
registro no Cartório de Registo das Pessoas Juríiicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando ce empresa ou sociedade
~trangeira em funcionamento no País, e rO DE REGISTRD DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIOP%AMENTO expedido ~elo órgão competente, atando a atividace assim o exigir.

e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITU..AR DA PESSOA
JURÍDICA.

6.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacioral de Pessoas Jt.rídicas (Ct.JPJ);
b) Prova de nscrição no cadastro oe contribuintes estadt.al ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicil o ou sece az licitante zert nente ao sei, ramo de
atividade e compatível com o ob eto contratual;

c) Provas de re~uIaridade. em plera va riade, para com:
c.1) A comprc~ação de PEGULARIDADE para com a Fazeida Feoeral deverá ser

feita através da Certidão de regularidace de Débitos e ativos a Crédit:s Tribjtarios Federis e
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita ~ederaI dc Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de ottubrc de 201h;

c.2) A compro’sação de REGULARIDADE para com a Fazerda Estadual deverá ser
feita atra~vés de Certidão Coisolidada Negativa de Déoitos inscrrtos na Divida At~a Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE cara com a Faze-da Muncipal deverá ser
feita atra~és de Certidão Ccisolizada Negativa de Déoi:os inscrttos na Divida At ia Mu’icipa

e) Prova de s :uação regular perante o Zindo de Garan: a por Tenipo de Ser~ iço
— FGTS. a7avés de Certificadc de Regularidade CR;
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e) Prova de inexistênc;a de débitos inacimplicos perarte a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidãc negativa, nos termos do Titulo 1 1-A da Consolidação das
Leis do T-abalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452 de 12 de maio de 1943.’ (NR), :onfcrme
Lei 12.41.0/2011 de 07 de ulho de 2011.

OBS: Caso não sea declarado o prazc de valicade da crlidão em seu conteúdo,
será co2siderada o prazo de 30 trinta) dias da sua em ssão. 2ara efeito de s~a salidade.

Ala forma do 7JC dispõe o art. 42 da Lei Compiemeitar v9 123. oe 14.12.2006, ~
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e emp.r~as de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura dc contrato.

rara efeito do disposto no item acirra as ME e EPP. po~ ocasião de participação
neste procedimento licitatór~o, deverão apresentar tod’ a documentação exiçioa para efeito de
compro .cçõo de regularidade fscal e trabalhista, rres-no que esta apresente alpt~ma restrição.

Havendo alguma restrição na corn.rovaçõo ao regalaridade fiscal, será
assegurc’do o prazo de 05 (&co) dias úteis, contado a partir do momento em q~e o proponente
for declarado o vencedor ~ certame, para regular7açâo da docurcer.tação, pagamento oü
parcelamento do débito, e esvissão de eventuais certáaôes negrkas cc ~ositvas com efeito de
certidão ‘egativa.

A não-regula-ização da documentoç5o. no prazo prev’sto ia item anterior,
implicará decodência do direito à contratação, sem preiufzo das sanções ore v”sras no art. 81 da
Lei n9 8 566/93, sendo facui~cdo à Administração convoca- os .‘icitcntes rernanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar o Pci~o;ão.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes
a fase de habilitação, bem como apresentar os aorsnentos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresertar a regularização da donimer,tação de
Regular~oode Fiscal e Trabolnista no prazo definido ia ‘tem acimo.

6.6. QUAJFICACÃO TÉCNICA:
a) Compro’~açâo de aptidão para oesempen~o de atividade pertinente e

compa:nwel com o objeto da p-esente licitação, atraves de atestadc ou declaração, fornecido (a)
por pessrxa jurídica de direito público ou privado, corr Lirma recorhecida em cartório, devendo
identificar:

a.1) qual o(s) 2roduto(s)/serviço(s) fornecido(s)/executado~s);
a.2) a(s) quantidade(s) do(s) produto si forrecidc(s),’serv ço(s) executado(s).

b) Certificado de Reg’stro e Quitação de Pessoa J~ndica jtntc ao Conselho
Regional de Engenharia de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura — CREA, no qual conste o(s) nome(s) de sejs) resacnsãvel&s) técnico(s

b.1) Comprovação de cue a empresa posst. em seu qua:ro Dermanente, na data
do cadastro dos documentos na platafoma onde ser~ realizadc o :erta—e, pro’ssioial de nível
superior engenheiro mecãncoi, econhecido pelo CREA.

b.2) A con-provação do vínculo perrranente do Rewonsável Técnico com a
empresa, far-se-á mediante a anexação da documentação seguirte:

Gouernc Mun.c.poi de BakjrneíCE
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a) Sócio — contrato social e último aditivo, 01. es:at~to social em vigor,
devidamerte registrado no órgâo co-npetente.

b) Diretor — cópia do contrato em se t ataido de empresa limitada, ou cópia da
ata de eleição devidamente pubvcada a imprensa em se trataido de
sociedade anônima.

c) Empregado - cófra autenticada da “tha ou l~vro cc ~egistro ie empegados
registrada na DRT oi. ainda, cópia da Carteira ce Taoalhc e Previdência
Social.

d) Prestador de Serviço — A corrprc~.a;âo aludida tanbém poderá ser feta
através de contrato de prestação de serviço celebrado oe acordo com a
legislação civil comi.m nos ter-nos dos Acórdãos 126/2037 — Plenár o;
800/2008 — Plenário; 103/20C9 — 1’ enário e 80/2010 — Plenário ambos do
Tribunal de Contas da União —TCU.

c) Apresentar declaração explic :a oe disponibi idaoe de ecuipamentos e
instalações pa-a a apresertação dos serviços, ccirando de: relaçâc de equpamentos,
fotografas da estrutura física externa e interna ca sede da err~resa e alguns documentos
(água uz telefone fixo, outros), que comprovem o nc’onamerro da empresa (no nome da
empresa e/ou CNPJ).

6.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contáte s (DRE) do ú timo exercício

fiscal, já exigíve s e apresentados na forma da lei, det’ damente regirrado na unta comercial
da sede ca licitante, acompaniado dos termos ce abertura e de encerramento oo Livro Diário,
que comprovem a boa situação financeira da emorese com vistas aos conpro issos que terá
de assum r caso lhe seja aojudicado o objeto icitaoo, devidamen:e ass nadc pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes oi. balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices ofkiais quardo enc~rados iá mais de C3 t és) neses da data de
apreseitação da proposta;

a.1) Serão considerados como ra forna da Lei, o Balanço Patrimonia e
£emorstrações Contábeis assim apreseitados:

a.1.1) Sociedades empresariais em gerad: registrados ou autenticados na Jurta
Comercia da sede ou domicdio da Licitante, acornpar-~ados de cópa dc termo oe abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1.2) Sociedades empresárias, espedficamente no caso de sociedades
anônimas regidas pela Lei n~. 6.404/76: registraoos ci. autenticados na Junta Ccmercial da
sede ou oomicílio da licitante; ou publicados na mpre”tsa oficial da União, ou do Estado, ou do
Cistrito Federal conforme o lugar em cue esteja sitt~da a sece da corroanhia ou, ainda, em
jornal de grande circulação edrtado na localidade en aue está a sede da companhia;

a.1.3) Sociedades simples: registrados -n Registro Civil das Pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adoce _m dos ipos de sociedace erroresária,
deverá stjeitar-se às normas fixadas para as sociecaces empresáras mc usive quanto ao
registro na Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á merws de um ano: aprere-tarão deverão
apresentar demonstrativo dc Balanço de Abert ira, oe:’damente regstrados ou autenticacos
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ra Junta Comercial do donicilio da Licitante, acom~anhaco dos te-nos de abert~ra e de
encerramento do Lvro Diário - estes termos devicamente e~sba:o6 na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelc contador o~ outro profissional equivalente,
oevidamente registrado no Conse ho Regional de Contabilidade

b) Entende-se q~e a expressão “na forma da ~~•“ ccnstante io item a), no
nínimc: ,alanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou árgão competente, termos
oe abertura e encerramento).

c) As cópias ceverão ser originár as dc _ivro Diario oe’.’icamente formalizado e
registrado.

o) A empresa optante pelo Sistema Pú&co de Escriruraoc Dig tal - SPED poderá
apresenta-lo ncforma da lei.

e) Entende-se que a ex~ressão “nafortna da lei’ constante no [tem d) engloba,
no mírimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonsvação do Resultado do Exercíc~o~
- Termos de aoertura e de encerramento:
- Recibo de entrega de escrituração corrabil digital; ~Para efeito c que determna

o Art. 22 ~o Decreto N~ 9.555, ce 6 de novembro de 2C18);
- Comprovantes/termos de autenticaç5es digtais (ass ratura digital:, a fim de

garanti- a auto(a, a autenticidade, a integridade e a validade jur d ca dc cocumento digital.

f) As cópias develo ser originárias do L ~ro Diário constaite do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar te acordo com as nstrjç5es Normativas

(RFB n 1420/2013 e RFB r9 1594) que tratam co :.stema PCb’.~co de Escrituração Digital —

SPED. Para maiores informações, verificar o site wwib receita gov.br, no Iina PED. Ficando a
exigência de apresentação do Balançc Patrimon aI do .i timo exerdc o social, a ser apresentado
no prazo que determina o a-1. 59 das Instruções Normativas da RB, t~e’r como o que
determina a Jurisprudência nc Acórdão TCU r° 2.6é9/2013 de elato-ia do Minisvo Valmir
Campe o

h) Certidão negativa de falência, recuperação judic a ou extrajudiciaJ, expedida
pelo d stlbuidor da sede da pessoa jurídica (art~o 31 da Lei n9 8.666/93 em data não superior
a 30 (trinta) dias;

6.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de cue, em cumprime’ro ao estabelec do na La ~ 3.854, de

27110/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao -c so ~X II. do artigo 7°, ca Co-istituição
Federa, não emprega menores de 18 (dezo toi anos em trabalho nottrno, perigoso ou
nsalubre nem emprega menores de 16 dezesseis) aros em trabalho algum, salvo ra condição

de aprendiz, a partir de 1L (cuatorze) anos conforne modelo constante dos Anexos deste
edital;

Go.,erno Municipol de Botunte/cE
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b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistênda de fatc superveniente
inpeditivc da habilitação, ficando ciente da ob~*atoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos Anexes deste edítal (arz.32, §2~, da Lei n.9
8 666/93

16.9. Todos os docunentos ~e habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados,
através co sistema da plataforma eletrônica, em o’i~nal ou cópia autenticada, mesmo os
documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a condição do do:umento original ou
ajtenticaoo. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar quaiquer urra dessas exigências,
o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expecidcs pela Internet poderão ser apreseitacos em ‘orma origina ou
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de si.a
autenticicade através de cor~ul:a realizada pela Pregoe ‘a
16.11. Se’-á Inabilitado o licitante que não atender as e’ gências oeste edital referentes à fase
de hab litação, bem como ajxesentar, os documentos oefeituosos em seus -onteLdos e formas.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será r€a izado em sess~o pública por meic da
ÍNTERNET mediante condiçëes ce segurança - criptcgraf a e autenticaçãc - em todas as suas
fases atraiés do Sistema de Pregão Eletrônico (icitaç5es) da Bolsa Brasileira de Mercador~s -

BBM.
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasi eira de Mercadolas-BBM é certificado
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infra-estrutira de Chaves Púbhcas
Brasile ras -ICP Brasil
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor ca Prefeitura de Baturité/Ce, des’gnado
como Pregoeira, mediante a nserção e monitoraTento de dados gerados ou traisfer dos pra
c aplicatwo “Jcitaçôes públicas” constante da pagira eletrô’iica da Bclsa Brasileira de
Mercadorias - BBM (http://v.ww.bbmnetlicitacoes.con.br).
7.1.3. O licitante poderá erwiar as informações da Cata Proposta comercial e participar das
cisputas através do sistema eletrônico através do seu representarte devidamente
credenciado através do termo de adesão.
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pcr meio da digitaçõa da senha pessoal e
intransferível do licitante ou do representante credetiado e suosequente encaminhamento
ca Carta Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente ~or meio do sistema
eletrônico observado as condições e limites de data e 1-orário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir oc horário previsto io edital, terá inicio à
sessão publica do Pregão Eletrônico, com a divu gação das prooostas de preços ~ecebidas ,elo
sítio ja in:icado, passando a Pregoeira a avaliar a aceit~bil dade das propostas.
7.3.1. Abcrta a etapa competitiva, os representantes cos licitantes deverãc estar conectados ao
sistema Dara participar da sessão de lances. A cata lance ofertado o participante será
imediata’nente informado de se~ recebimento e espeti’~o horário de registro e valor
7.3.2. Para efeito da disputa de preços, as propostas encamniadas eletronicamente pelos
1 c’tantes serão consideradas la’,ces.

Gcverno Municipal de Bctunt~’CC
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7.3.3. Caca licitante poderá e-icaminhar lance ccm va or superior ao ‘nenor preço -egistrado,
desde QU€ seja inferior ao seu último lance e dife~ente de qualcuer outro ~alcr ofertado para o
item.
7.4. Com o intuito de confer r ce eridade à coidução do processo 1 :itatório é permitido a
pregoe’ra a abertura e ge-enciamento simultâneo da disputa ce •.á~ios iteis da mesma
licitação.
7.4.1. Em regra, a disputa sim ,iltânea de itens obeoecerá à ordem sequential dos mesmos.
Entretanto, a pregoeira pooera efetuar a abertura oa c’sptta de tens selecionados fora da
ordem sequencial.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Proios’tas a Pregoeira verificará a corformidade
das Cartas Propostas apresentadas, desclassifi:anoo acue as q.e ião esti~~e-em em
conformicade com os requis~tos estabelecidos neste Edital.
7.5.1. A. desclassificação de oualquer Carta Proposta seta sempre ft.nda’nentada e registrada no
sistema, ~ra acompanhamento, em tempo real, de tooos os PROFONET’ES.
7.5.2. O sistema fará, autonaticamente, a orde~açãc das Cartas Prcpc’stas dassificadas pela
Pregoe ra em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase
de lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal ~2, 2.0.024/2019): O tempo da
etapa de lances será de 10 ~dez) m’nutos e será encerada aor prc~rogacãc automática, O
sistema informará “Dou-lhe urna” quando faltar O2mDD’s dois minutos para o ternino da etapa
ce lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando ‘afta” OlmOOs (un n’nuto oe “Dou-lhe três
— Fechado” quando chegar no tempo programado para o enceramen:o Na hipótese de haver
~m lance de preço menor ~ue o menor lance de preço registrado ro sistema, nos últimos
C2mOOs oo período de duração da sessão pública. sistema prorrogará autonat :amente o
tempo de fechamento em mais O2mOOs a partir dc momento dc reg’stro do último lance,
reiniciando a contagem para o fechamentc, a prtir do “Dcu- he urna” e, assim,
sucessivamente

7 6.1. A pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances :e~ois todo processo é
aRomático, conforme exp anado acima,
7 6.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados ~ a ciat na sala
de negociação, a linha do i:em também incka &sa ‘ase (na co una Situação) e, no caso de
uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, ~Dou-Ihe dt,as~, é exibido;
7.6.3. O intervalo mm mo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em
re ação aos lances internediários quanto em elação à proposta que cobrir a melhor
o’erta deverá ser de R$ 50,30 (cinquenta rea!s. (Art. 31, parágrafo único do Decreto
Federal n2. 10.024/2019)

7.6.4. Enterrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação attomática pe o sistema,
poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoic, justificadarre’te, adm r o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do mefrior preço.
7.6.5. Assim que a etapa de lances for finalizaca e c sistema cetectar .im empate conforme
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a fer’anenta iiicia a aplicaçãc autonática do
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme proceditnerto detalhado a seguir:

Governo Municipol de BaSurites~
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7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
E COOPERATIVAS:
7.7.1.0 tratamento diferenciado conferido às empresas de pecuenc porte, às m croempresas e
as coozerativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2306 e a Lei
11.488, de 15 de junho de 2307, deverá seguir o procedimento descrito a seguir:
7.7.2. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico cc 1 citações, antes do
encam &iamento da proposta eletrônica de preços, a siw condição de mcroerpresa. empresa
de peqteno porte ou cooperativa.
7.7.3. C citante que não in’ormar sua condição antes cIo envio das prcpostas perdera o direito
ao tratanento diferenciado.
7.7.4. Ao final da sessão pCb ica de disputa de lances, o ss:e,a eletrõ,ico detectará
automat camente as situações de empate a que se referem os ~ 1’ e 2° do art. 44 da Lei
Complerrentar 123/2006, de 14 de dezembro de 2005.
7.7.5. Considera-se empate aquelas situações en que as propostas apresentadas pelas
microempresas, empresas ce pequeno porte e cooperativas sean ig...ais ou até 5% (cinco por
centol si~periores à proposta mais bem classificada, o ando esta for proposta de licitante não
enqua&ado como microem~resa, empresa de peque-ia porte cu cooperativa
7.7.6. Não ocorre empate quando a detentora ca ~-ooosta ma~s bem classificada possuir a
condiçãc de microempresa, empresa de pequeno port ou cooperativa Nesse caso, a pregoeira
convocará a arrematante a apresentar os documentos de habil tação, ria forma dos itens 6.3 ao
6.7 deste edital.
7.7.7. Caso ocorra a situação de empate descrita ic tem 7.7 5. a pregoeira convocará o
representante da empresa de pequeno porte, da miroempresa ou da cooperativa mais bem
classificada, imediatamente e por meio do sistema elcrônico, a oferta- lance irferior ao menor
bnce reg strado para o item no prazo de cinco minutos.
7.7.8. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no
prazo ac -na indicado, as demais microempresas. erncresas de pequeno porte ou cocperativas
que porventura possuam lances ou propostas na situação dc tem 7.7.5 deverão ser
convocadas, na ordem de classificação, a ofertar ances in’eriores à meior proposta.
7.7.9. .~ microempresa, empresa de pequeno porte ou cocprativa que primeiro azresentar
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de oisptta será considerada arrematante pela
pregoeira, que encerrará a disputa do item na sa a virtua, e que deverá apresentar a
documentação de habilitação e da proposta de preços
7.7.10. O não o’erecimento de lances no prazo espec:fi:o destinado a cada licitante produz a
preclusãc do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes
do início do prazo específico ou após o seu término serâc consideracos irválidos.
7.7.11. Caso a proposta inidalmente mais bem classificada, de licitante ião entuacrado como
microenpresa empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desc~ssificada pela pregoeira,
por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais coisiderada como parâmetro para o
efeito dc empate de que trata esta cláusula.
7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da des:lassifcaç~o de que trata o tem anterior, a
melhcr proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadraca comc micrcempresa,
empresa de pequeno porte o.i cooperativa, observacc c pre~is:o ro iterr 7.7.6.
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7.7.13. No caso de o sistema eletrônico não con~’o:ar automaticamente a microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a pregoera o fará através do “chat ce mensagens”.
7.7.14. A partir da convocação de que trata o ite~r 7.7.13, a micreempresa, eiipresa de
pequeno zorte ou cooperatiia, terá 48 (quarenta e o tel horas para ofrecer proposta inferior à
então mais bem classificada, através do “chat de mersagens”, sob pena de preclusão de seu
direito
7.7.15. Caso a iricroempresa, empresa de pequeno po~te ou coopera: va exercite o seu direito
de apresentar proposta infe-ior a mais bem classificaca terá, a partir da apresentação desta no
‘chat de mensagens”, conforme estabelece o iter 7.7.14 ceste edita para encaminhar a
documertação ce habilitação e proposta de preços.
7.7.16. C julgamento da ,ab’ i:ação das microenpresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas obedecerá aos critérios gerais def nidos neste edital, obsenadas as
particula-idades de cada pessoa jurídica.

- As microempresas e empresas de pequero porte ceierão apresentar toda a
documentação exigida pra efeito de compro~a:ào de ‘egularitade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ‘iscal e raba lista, será
assegurado o prazo de 05 ‘circo) dias úteis, cuj: termo in cia corespoixierá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certane, zrorrogáveis por igual
periodo, a critério da Conissão de Licitação, zara a regilarização da occumentação e
emissão de eventuais certidões negativas ou pcsii±~as com efe ode :ertidão negativa;
- A -ião regularização da oocumentação, no prazo estabelecido, implicara decadência do
direito à contratação, ser prejuízo das sanções ~revistas no ar 81 da _ei no 3.666/93,
serdo facultado a convocação dos licitantes rerianescentes, a ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou a revogação oa icitação o frem, lote, conforme ocaso.

7.8. O sirema informará a Carta Proposta de menor ia o~ imediatamente apés o encerramento
da etapa de lances ou, quanco £cr o caso, após negoc~ção e decisão zela Pregoeira acerca da
aceitação do lan:e de menor valr;
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ot. sem lances, e reajizada a c assificaçãc
final das Cartas Propostas, a P”egoeira examinará a aceitabilidade te prine’ro classificado,
especialnente quanto à corform dade entre a Carta ~ro~osta/cferta te menor preço e o valor
estimadc para a contratação coistante da plani ha anexa ao Termo de Refrencia e a sua
conformidade, decidindo motivadamente a respeito.
7.10. Tratando-se de preço inexequível a PregoelTa poderá dete’mirar ao licitante oue
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixadc, soo pena de
desclassi’ cação.
7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PIWQOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a zroposta que apresente ~reços global ou un tar’os si-nbólicos
frrisórios ou de valor zero, ncompatíveis com os preços dos ‘nsumcs e salários de mercado,
acrescicos dos respectivos encrgos, ainda que o ato convocatório oa licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se eferirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio lic tarte, para os quais ele renuncie a parcela ou a tota idade da
remuneração.
b) Caso r~cessário facultatk’arente a Pregoeira abri”á prazo ce 30 trir’a) minutos para q e o
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detentor de melhor lance envie ao e-mali iiformado prova de exequibilidade, devendo
demonstrar:

b.1) Planilha com os custos do produto de caca rem;
b.2) Planilha com cu5to com a log’stica de entrega no muncbic. evidenciando a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicacos no pesscal e,volvido tom a entrega.

c) Não sendo den~nstrada a exequibilidade nestes termos a Pregoeira desclassificará a
proposta convocando os licitantes remanescen:es na :rdem de cassitficação até a açiração de
proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de e~equ bil dade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não ‘or aceitável, ou se a icitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a prop:sta ou o lance sLbsequente, verificando
a sua aceitabilidade e as condições de habilitaflc, na o dem oe c assificação, e assim
sucessivarnente, ate a aptração de uma proposta ou lance mie satisfaça às condições e
exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subiten, a pregoeira poderá iegocar com a licitante
para que seja obtida melhor proposta.
9 Havenco necessidade, a Pregoeira suspendera a sess~o informando io~a ca~ e hoário para
a sua continuicade.
g) Sempre que a proposta rão for aceita, e antes de a Pregce ra passar à subseqjeite, havera
opção, pelo sistema da eventual ocorrência do empate qcto previsto ncs artigos 4t e 45 da LC
n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabe’e: da, se foro caso.
7.11. O lance ofertado depois de proferido será irret-atáve~, rão pocendo haver desistência,
sujeitando-se o icitante de~stente às penalidades constantes deste eo~al.
7.12. Os icitantes q~e apresertarem preços ex:essiøos cu marifestariente ne~equíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo cornplementação pors-ior.
7.13. Considerar se ão pre;os manifestamente ine~equíve s aqueles que foi-em simbólicos,
irrisórios, de valor zero ou iricompatíveis com os p-eco~ de mercaco. acrescidos dos respectivos
encargos
7.14. Não serão adudicadas Cartas Propostas com preços supeiores aos va ores estimados
para a contratação constante da planilha anexa ao Terno de Referenca.
7.15. Serão considerados compatíveis com os de me-cado os preços egistrados caie forem
~uais ou inferiores a média daqueles apurados pe~ Jridade Gestora literessada, responsável
pela elaboração e enissão da referida planilha.
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiier apresentaco a oferta com meror
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente cem o ±55 ficaoo su~sequente para que seja
obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta ante- o-mente ofere: da a fim de conseguir
menor preço, caso não comorovada a compatibirdaoe :o licitante anteriormente classificado.

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
~.17.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelc crité- o de ‘meror preço por
lote’, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônicc contraproposta *etamente ao licitante
que tenha apresentado o lance de menor valor por OTE, para o~e seja obtido preço melhor,
bem as~m decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fonec mento, as
especificações técnicas, parâmetros mínimos de deseirpenio e de qualdade e demais
condições definidas neste edital.
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‘.17.2. Azjós o encerramento da sessão de disputa e estando o “a or da melhor proposta acima
do valor de referênc a, a Pregoeira negociará a redução do preço com c seu detentor.
‘.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessão púb i:a e ordenadas as ofertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situaç~o do autor da melhor proposta, avabada na forma dc
Decreto ederal n2. 10.024/2019 e 8.666/93. A Prego€ira verificará, também, o cumprime’itc
das demais exigências para habilitação contidas nos itet 5.3 ao 6.7 e 7 7 deste Edital.

7.1~.4. No caso de desclassifica~o do licitante arrematante, o i040 licitante convocadc
ce.~rá aprese-itar documentação e proposta nos mesmos orazos prevstcs nos itens 6.3
ao 6.7 e 7.7 a contar da crwocação pela pregoei-a através do chai de rrensagens.
7.17.5. A ~nobservân& aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 67 e 7.7, ou ainda o erwic
cos documentos de habilitação e da proposta ce preços em desconformidade com c
cis~osto neste edital ensejará a inabilitação do 1 citarite e conseouente desclassificaçãc
ro :ertame, salvo motivo devidamente justificado e aceto pela Pregoeira

7.17.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitá~eI~ oi se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a provosta o.i o laice sunseguente, verificardc
a sua aeitab lidade e procedendo à sua habilitazt, na ordem de classificação, e assim
suces~vamente, até a apuração de uma proposta ou aice qte atenda ac edital.
7.17.7 Considera-se inaceitável, para todos os fins auti dispostos, a pionosta aue não atender
as exigências fixadas neste Edita
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessã: púb ica, a pronosta 9nal de preços dc
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus va cres unitários e tota s ajustados de forna
que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, nexeq~íveis 01.

superfaturados
7.17.8.1. Definido o valor fi’ial da proposta, a pregoeira convocará o arematante para ane~car
em campo próprio ao sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro; horas, a proposta de preços
com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado.
7.17.9 A proposta deverá ser anexada em confomidade com o item 5.11 deste edital.

OBSERVACOES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data desigrada para a reaiizaçãc oo ato, este será
realizado no primeiro dia útil stbsequente, no mesmc -torário.
b) As Ucitantes encaminharão, até a data e o horári: estabelecidos sara aoe-tura da sessãc
pública, exclusivamente por me’o do sistema, a proposta com a cescr ção do ovjeto ofertado e
o preço e os documentos de habilitação.
c) O envio da proposta acorrpan-,ada da documentação ocorrera por neio de chave de acesso e
senha.
d) Os 1 c tantes poderão ret rar o~ substituir as propostas e os d~umertos de hab litação por
eles apresentados, até o término do prazo para recebirrento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem ce classificacão enwe as ~ropostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaãc dcs procedimentos ce negociação e
julgamer.o da propcsta.
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f) Os documentos que compõem a proposta e a hebiütação da 1 citaite ne hor classificada
somente serãc’ disponibilizadcs para avaliação pela regoeira e para acesso púb ico após o
encerranento do envio de lances.

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lav’ada ata circunsta,ciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas esritas e verbais sucessivos, na
ordem de classificação, a anãlise da documentaçãc exigida ~ara 1-abil tacão e os recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada ao fà~al, pe a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio.
7.18.1. Ao fina da sessão, caso não haja intenção de irterposição de rec.irso cc ~reço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será ‘eita oela Pregoeira a
adjudicarão ac licitante declarado vencedor do certane e encerada a eunião. após o que, o
processe devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para borodogação e subsequente forma ização da
Contratc

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira podera, pa-a analisar as Cartas Propostas de preços
e seus anexos as amostras, os documentos de hari tação ou outros documentos, solicita
pareceres técricos e suspender a sessão para rea izaóc de di igência a fhi de obter melhores
subsidios para as suas decisões.
7.19.1- Nc caso de desconexão da PREGOEIRA no cecorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances cont’ni~rão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da PREGOSP.A persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica Docerá ser wspensa, e
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadoes representantes dos
participantes, através de mensagem eletrônica (Chat divulgando data e hora da reabertura
da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Proposta5/ofertas será declarado
vericedo- o Lic tante que, terdo atendido a todas as eigências deste edital, apreseitar menor
preço por Lote, cujo objeto do certame a ela será ad.jdicado, case não haja interposição de
recurso administrativo.
7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens iãc previstas neste edital
7.21.2. A intimação dos atos prcferidos pela admánir.-ação — Pregoe ra ou Secretária — será
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico ( icitações)
da Bolsa Basileira de Mercacorias - BBM no “chat’ de mensagem e mediante afixação de cópia
do extrato resumido ou da htegra co ato no flare ogra’o da Pregoeira oa Prefeitura de
Baturité, ou Diário Oficial do Muni:ípio, conforme o caso.

8. RECURSOS:
8.1. Preferida a dec são que declarar o .iencedor, a P’egoeira inorma~á aos 1 cirantes, por meio
de mensagem lançada no sistema, que poderão interpcr recurso, imediata e motivadamente,
com reg stro da síntese das suas razões em campo ;“ooric do sistema, por i,eio eletrônico,
utilizando pra tanto, exc usivamente campo próprio disporibilizado no sistema
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www.bbmnetlicitacoes.com br. dentro do prazo de até 30 (trintal nhutos. Ficandc os demais
icitantes desde logo intimados para, se desejarem ap-esentar suas corrrarrazôes, ro prazo de

três dias contado da data f nal do prazo do recorrente, asseguraca v~ta imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões selo oferecioos e~dLsivamente por meio
eletrônico, no sítio, www.obrnnetlicitacoes.com.br cpção RECUI~O. e a apresentação de
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetacia mediante protocolo,
no setor de licitações da kefeitura Municipal, situada à Travessa 14 de Abril, S/N, Centro,
Baturité/CE, Estado do Ceará, das 8h às 12h, aos ejidados da Pregoeira responsável pelo
certame, observados os prazos estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVC uMEMORAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição con’ectionada em máquina
datilográ’ica ou impressora eletrônica, em tinta não avável, que preencham os seguintes
reguisitos:

a) C ende eçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitra de BatLrité;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante lega (accmpanhadc
dos documentos comprobatórios) se foro caso contendo o nome, prenome, estado civil,
pe’c’issão domicílio, rúmero do documento —e identificação, devklamente dataca,
assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu ped dc, ndicando qt.ais os itens cu subitens
contra razoados;
d) C pedido, com suas especificações.

8.3.2. Os -ecursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidcs.
8.4. A fa ta de interposição de recurso importará a cecadêrcia do oireito de recurso e a
Pregoeira adjudicará o obeto do certame ao vencedor, na ~r3p-ia sessão, prcpondo à
autoridade competente a homologação do procedimento licitatõrio.
8.5. Na nipótese de interposição de recurso, a ~reg3ei’a q~ando mativer sLa decisão,
encaminlará os autos dev damente fundamentado a aroridade competente. (Art.. 13, IV do
Decreto Federal n2. 10.024/2319).
8.6. O re:urso contra decisão da Pregoeira terá efeitc sis2ensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insusce:íveis de apro~ertamertc.
8.7. Uma vez decididos os -ecursos administrativos e~’ertualmente nterpostos e, constatada a
regula-idade dos atos praticEdos, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará c
objeto do certame à licitante ~‘encedora e homologara o orocecimerto licitatorio
8.8.0 acesso à fase de marifestação da intenção de recurso sera assegurado aos licitantes.
8.9. Não será concedido xazo para recursos solre assuntos meramente prote atórios oi.~
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo ~ropcnen:e
8.10. Os merroriais deverão estar devidamente assinados pc-r rep-eseritante l~aImente
habilitado. Não serão admft dos recursos apresentados fcra do prazo egal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmerte ou não identfkado ro processo para responder pela
Licitante.
8.11. A cecisãc em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico httos //licitacoes.tce.ce.gov.br, Portal de L citações dos Mtnicípios dc
Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema ~ronotor. Pcdendo ainda ser
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encaminhado no endereço de e-mali: l~citabaturite2D23@gmaiI.corn., c~~ando irformado pelo
recorrente na peça recursal

I9~ DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do obieto desta licitaçã: correrão à conta de
recursos específicos consignados no vigente Orçanento M~nicipal inerente à Secretaria
Contratrite quando da elaboração do termo de contrato.
9.2. Com base no art. 72, § 22 do Decreto Federal —! 7.892 de 23 ce janeiro de 2313. que
Regulamenta o Sistema de F.eg stro de Preços previsto no art. IS da Le nÉ 8.666 de 21 de
junho de 1993, preceitua: NC tcitação paro registo de preços não é necessário indicar a
cotação ~rçomentário, que somente será exigido pra a forma!~zcção ao cortrato ou outro
instrumento hábil”.
9.3. O Sirema de Registro de Preços irdepende de previsão orçamentar a. Isso porque não há
cbrigatoriedade da contratação, portarto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1. ké 03 (três) dias iteis à data fixada para abertura ca sessão pu~l ca, por meio
eletrônico, qualquer pessoa fsica ou jurídica pooerá se icit~r esclarecimentos ao ato
convocatorio deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federa nQ. 10.024,2019)
10.1.2. A Pregoeira responoel aos pedidos de esc arecmentos no azo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requ si ar subsídios fcrmais aos
responsá..’eis pela elaboração do edital e dos anexos. (Art. 23 § 1~ ~o Decreto Federal n9.
10.024/2)19).
10.1.3- As respostas aos ped dos de esclarecimentos serão divu gadas ~eIo sistema e v ncularão
os participantes e a administ-a~o. (Art 23 § 22 do De’~eto Federal r2. .D.024/2C19)
10.2. DA IMPUGNAÇÃO:

Q 10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do etital de licitação 2erante a Adninistraçãocualquer ~essoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias ~:eis anteriores
à data fixada para abertura oa sessão pública, hipótese em qi.e tal comulicação não terá efeito
oe recjrso. (Art. 24 co Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.2. A impLgnação feita tempestivamente pelo irtante não o irpeoirá oe participar do
processo icitatório até o trânsito em ju gado da deci~c a ela pertinente.
10.2.3. A impugnação não possii efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos decidir sobre a i-npugnacão no prazo de
cois dias úteis, contado da cata de recebimento da impugnação. (Ar. 24 § 12 do Decreto
Federal n2. 10.024/2)19).
10.2.3.1. A resposta da Pregoe ra será disponibiI~ada a todos os nteressados mediante
anexação no sistema e posteriornente disponibilizado no site do ~ de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceara - TCE, no sitio: https://i citacoes.tce.ce.a:-v.or/
10.2.4. A concessão de efe to st.spensivo à impugracão é medida ecceociora e deverá ser
notivada pela pregceira, nos autos do processo de cta;ão (Art. 24 § 20 do Decreto Federal
r9, 10.024/2019).
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10.2.5 Acolhida a peticão oe impugnação :ortra o ato coivocatório que inporte em
modificação dos trmos do eDital será designada rova data para a ~ealizacão do certame,
exceto Quando, inquestionavelmente, a alteraçãc não afetar a for-nulacão das Cartas
Propostas. (Art. 24 § 39 do Decreto Federal n9. 1O.C24i2C19).
10.2.6 Qualquer modificado ieste edital sera d vulgada peia mesma torna que se deu ao
texto original, exceto quando, nquestionave rente a alteração nãc afetar a formulação cas
Cartas Propostas.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLAREcIMENTO:
10.3.1 Somente serão aceitas solicitações de esc.arecimerïtos, ou m~ugnações mediaite
petição confeccionada em maquina datilográfica o.. impresscra elerrônica em tinta não
laváve, cue preencham os seguirtes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoe ra da Prefeitura de Batur.té;
II- a ioertificação precisa e completa do autor e se~ representante legal (acompanhado dos
docurnertos comprobatórios) se for o caso, contendo c nome, prenorre estado civi, profissão,
domicilio número do documento de idertificação. devidamen-f datada, assinada e
protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura ce Batwité, dentro do prazo edrtalic~~
III- o ‘ato e o fundamento j..r dico de seu pedido, indicando quaic os iters cu subitens
discutidos;
1V-o pedido, com suas especificações.

10.4. DIliGÊNCIA:
10.4.1 Em qualquer fase do pocedimeito lic tat&’o a Pregoeira oi a autordade super or,
podera promover diligências no sentido de obter esc arecimentos, ccnfirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas fcrmais de documentado que comp enentem a irstrução do
processo vedaca a inclusão ~cstericr de documento ou iiforma~o que zeveria constar
originarianente da Carta Proposta, fixanco o prazo para a resposta.
10.4.2 Cs licitantes notificados para prestar quaisqjer esc arecimentos adicionais deve-ão
fazê lo no prazo determinaoc pela Pregoeira, sob peia de desdassifcacão/inabilitação.
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE BATLRFÉ/CE podrá revogar ou anular esta
licitação, em qua quer etapa dc processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA A’A DE REGISTRO DE PI~EÇOS
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitaçãc serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo M~ricip o, atraves da Secretaria
Gestora, representada pelo Cirdenador de Cespesa e o(s) 1 ci:a,:e(s) vencedor(es), que
observara os termos da Lei n.~ 8.666/93, da Lei ~ 10.520/02, oeste ed tal e derrais nomas
perti ne ntes.
11.1.1. lrtegra o presente instrjmento o modelo da Ata de Reg stro de Preçcs ANE’(C IV) a se
celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das oorigações rest4tantes da obseRânc a da Leg~slação aplicável
deverão obedecerás dispos ções elencadas na Ata de Registro ie Preços aiexa a este edital
11.2. homologada a licitação pela auto-idade ccmpeente, o FVunic~io oe Batuité convocará o
licitante encedor para ass natjra da Ata de Registro ce Precos, cue trmará o ccmpromisso
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para futura coitratação eitre as partes, pelo prazo pes’isto, nos termos do modelo que integra
este Ecital.
11.2.1. C Licitante Vencedor terá o prazo ce 5 (cinco) dias úteis, :ontado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Lic~tante Vencedor durante o seu t’anscurso
e desde oue ocorra justo motivo aceito pelo Muiicipio de Baturité.
11.2.2. A recusa injustificada ov a carência de justo ‘rot vo da vencesora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, s.ijeitará a Ucitante a aplicação das
penalicaoes previstas neste Edita.
11.2.3. Se o licitante vencedor não ass nar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os lititaites remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, para negociar con os mesmos, com vistas à
obtenção de nelhores preÇos, preservado o irteresse público e respe taccs os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de castos anexa ao~ Básico.
11.2.4. Cs contratos de fornecimento decorentes da Ata de Re€ st’o de Preços serão
formalizados de acordo como o estabelecido ra Minsta do Termo ce Contrato (ANEXO V) e
ainda com o recebimento da Autcrizaçâo de Conpra e da Nota ce Empenho peLa cetentora.
11.241. A Nota de Empenho será encaminhacra ao 1! classifcado para cada Item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do forneciriento do procuto.
11.2.4.2. A contratação formal zar-se-á mediante a assinatu-a da Ata de Registro ce Preços e
Termo de Contrato.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do e~tra:o da Ata de Registro de
Preços nos quadros de av sc dos órgãos públicos municipais, na forma revista ra Lei Orgânica
Municipa . O mesmo procedimen o se adotará com relação aos pcss~ve!s termos aditivos.
11.4. A A-a de Registro de Preços só poderá ser alterada em conform cade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Reg strc de Preços f ca obrigado a aceitar, nas
mesmas cond ções pactuadas, os ac-éscimos ou sJpressôes ouantrtativas que se fizerem
necessários, a critério da acninistração pública, respeitando-se os Imites pre~’is:os na Lei n.2
8.666/93 e alterações poster ores, até 25% (vinte e ciico por cento) dc valor máximo
consignaco na Ata de Registo de Preços.
11.6. A A-a de Registro de Preços prcd~zirá seus jJr ti cos e legais efeitos a partir cata de sua
assinatjra e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firnar qualquer conlra:ação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo cco--er lictações específicas para aquisição
do(s) oojetos(s). obedecida a legislação pertinente, sendo asseg~rada ao cetentor do egistro a
preferência de fornecimento, em gualdade de conoiç5es.
11.8. O direito de prefeência de que trata o subitem antericr pocerá se’ exercido pelo
beneficiá’io do registro, quanco o Município optar pela az~Jisição dc objeto cu’o peço está
registrado, por outro meo legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igua ou super or ao registrado.
11.9. O preço registrado e os espectivos fornecedores serão divulgados nc quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité e ficarão à dispositão ourante a ‘.igência da Ata
de Regist-o de Preços.
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11.10. O Município monitorará, pelo menos trimestrainente, os preços dos procutos, avaliará o
mercaco constantemente e poderá rever os pre::s re~s-radcs a qualquer tempo, em
decorrêrcia da redução dos preços praticados no me-caco ou ce fato que e~ve os cistos dos
bens registrados.
11.11. O Município convocará o fornecedor pra negcc ar o preço re€ straco e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preçe egistrado es~ver acina do preço de
mercaco.
11.12. Artes de receber o pedido de fornecimento e caso se,a frustrada a negociação, o
fornecedor poderá ser liberado do comprcmisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de conprovantes, que não pode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado t~’nar-se superior ao preçc registrado, por
fato superveniente.
11.13. En qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a dFererc~ perce~tta azurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do ‘crneceoo e aquele vigente nc mercado à época
do registro — equação econônico-financeira.
11.14. 2ara efeito de definição do preÇo de me’cadc serão consideradcs os preços que forem
iguais ou nferiores à média dacueles apurados pelo Município oara determinado Item
11.15. Não havendo êxito nas negoc~ações com c primeiro colocaco, o Município pooerá
convocar os demais fornecedores classificados para ‘ornalizarem o Fegistro de seus Preços,
nas mestras condições do 12 colocado cu revogar a Ata de Registro de ~ oi pare dela.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:
12.1. Con’orme descrição detalhada no Termo de Referência — Anexo 1 deste edital.

i3~DORÀÈA&1ÈNTO, REAÍU≤TÉ E REE~JILÍBÃIÓ
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quari~o regularmente solicitacos os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens icitados, segurdc as autor zações de

Q fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fisca s/fatt,rasdevidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompant~aoas das Certidões Federais,
Estaduais Mu&cipais e Trabalhista, todas atualizaoas obsenacas a condições da Carta
Proposta e os preços devidamente registrados no AneKo 1 deste nstrunento.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fc.rneceó:r ceverá apresernar recibo em 02 (duas)
vias, alérr das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtcs cbjet.cs deste certanie, deverá
ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome ca Prefeitura Nk~r c pai oe Bati.rité, com
endereço na Praça da Matr z, S/N, Palacio Entre Rios, Centro Baturité/CE aP: 61760.000,
inscrita no CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08.
13.3. O oagamentc será efetuado em até 30 (binta) dias apos c encarn nhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as &s:osições edita ícias, através ce crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nomina.
13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas noras fisca’s, ‘aturas, estas serão devok’idas
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as n’ormações ~te motivaram sua rejeição,
contando-se o p-azo para pagamento da data da sua reapesentaçãc.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de ~ornecmento o fornecedor deverá emitir
uma única nota 9scal/fatura.
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13.3.3. 2or ocasião do pagamento, será efetsada consulta 0N-LINE às certidões
apresentadas, para verificação de todas as cond ções de egu ar’dade ‘~sca e :rabalh sta.
13.3.4. Constatada a situação ce irregularidade junto à fazenda ~ubI’:a, a CONTRATADA sera
comunicada por escrito para que regularize sua situação, ~c prazo estabelecido pelo
MUNIC P O, sendo lhe facultada a apresentação de d&esa no prazo de 05 cincoJ dias úteis, sob
pena de aplicação das penabdaces cabíveis.
13.3.5. Nenhum pagamentc sentará o FORNE~DOR da~ suas esponsaodidades e obrigações.
‘iem imp icará aceitação definitiva do fornecimento.
13.4. Os preços registrados na ~resente ata não serão objeto de reajiste antes de cecorridos
01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual podera ser utilizado o írdice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
13.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprev siveis, o.. previsíveis ;o-ém de corsequências
ncalculáveis, retardadores o~ inipeditivos da execução co ajustaoo, oi ainda, em caso de força
maior, caso fo-tuito ou fato do principe, config~rardo álea ecorômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento aoministratvo onde reste cemonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente ent-e os encargos do contratado e a rerbuição da Adm nistração para
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutencão co equ líorio econômico
‘inanceiro inicia do contrato na forma do artigo 65, , “d” da Lei edeal n.~ 8.666/93, alterada
e consolidada.
13.5.1. Os preços registrados cue sofrerem reajuste reequilíb-io não .iltrapassalo aos preços
praticados no mercado, nantendo-se a diferença percentua apjrada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aquele i’ige”te no merca:o à época do registro.
13.5.2. Caso o preço regist-ado seja superior à méoia dos preçcs de mercado, o MUNICÍPIO
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência redução do p-eco registrado, de forma a
adequa-~ a definição do parágafo único.
13.5.3. Fracassada a negoc~ção com o primeiro coio:ado o t/LJNICÍ’lO convocará as demais
empresas com preços registrados para o ite’n, se fcr o caso, ou ainda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de fornecimento os peços e os prazcs do primeiro
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocor-er a terações na ordem de
classificado das empresas com preço registrado.
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os de iter:ado os preç:s registrados que forem
guais o inferiores à média daqueles apurados pela Secetaria Gestora iiteressada da
Prefeitjra de Baturité.
14. DAS SANÇÕES
14.1- O icitante que convocado dentro do prazo de validace da sua Ca-ta Proposta, não
celebra- o contrato, deixar de entregar ou a~reserltar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução oe seu objeto, não manti’r a Carta Proposta ou
Lance, ‘a iar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se oe m~o inidôneo ou cometer
fraude fscal, ficará impeWdo de licitar e contratar com o Municíp’o de Baturité e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Baturaé pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das dema!s comina;êes legais:
14.1.1- -rulta de 20% (vinte por cento) sobre o talor ca contratação no caso te
a) recusa- em celebrar contrato cuando regularmente convocado,
b) apresentar documentação fa sa ex gida para o certa’-ie;
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c) não manter a Carta Propcsta ou ance;
d) frauda’~ na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por da de atraso na prestação do
serviçc, até o limite de 10% (dez por cento) soore o ‘.alor do contrato, casc seja inferior a 30
(trinta) das, no caso de retardamento na execução dc contrato;
14.1.3- multa moratória de 20% (virte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de
atraso suDerior a 30 (trinta) das na prestação do serviço licitado.
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorências que possam acaretar transtornos ao
desen~oI~imento do contrato, às atividades da administração, oesde ~ue não caiba a aplicação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do lictarate de pa4qi.e das ~rigações
definidas neste instrumento, no contrato ou em outrcs documentos que o comnlementem, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sen prejuízo das derrais sanções previstas
na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, e na Le n.2 10.520/02, as seguintes ~enas:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
14.3-O valor da mu ta apl cada deverá ser recolhico ao Tesotro Municipal no prazo de 5 (cirico~
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal — DAM.
14.3.1- Se o valor da multa nãc fo- pago, ou depositaco, será automaticanente des:ontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de redito da Ccntatada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Munic~pio e coorado mediante
processo de execuç~o fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4- A inexecução total ou parcial co contrato ense~ a st.a rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas en lei.

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
As sanções serão aplicadas após regular processo adrn nistrativo, assegurada a ampla defesa e

• o
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao nntra~tório e à
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de mi.lta e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratr com o Município
de Batjrfté e descredenciarrento no Cadastro da Prefeitura de Ba:ur-te pelo prazo de até 05
(cinco anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As licitantes devem chservar e a contrataca deve observar e ‘azer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcortratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de ic tação, de contratação e de exec~çãc oo objeto contatual. Para
os propósitos deste item, def nem-se as seguintes prálcas:
a) “pratica corrupta”: oferece-, dar, receber cu 50 c tar, cireta cu rdiretamente, qualquer
vantagem com o ob etivo de influenc ar a ação de servidor púL~ico no processo de icitação ou
na execucão de contrato;
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b) “prática fraudjlenta”: a ‘alsificação ou omissão oos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabe ecer ~m acordo entre duas oi. mais licitantes,
com 01. sem o conhecimento de representartes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-cornpet tios;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou amea;ar caisar dano, o reta ou indiretanente, às
pessoas ou sua propriedade, usando a influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destrjir, falsificar, alterar ou ocultar provas em rspeções ou azer declarações talsas aos
representantes do organismo firanceiro multila eral, ‘on o objet ~o de impedir materialmente
a apura;~o de alegações de o-ática prevista neste subrten;
(2) atos cuja intenção seja impedir materiainente o exerc’cio co direito oe o organismo
finance’ro multilateral promover irspeção.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que disciplinam este Preg~o seio sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa eitre os interessados, atendidos o hteresse públ co, sem
comprometimento da seguraiça e do regular fuicionamento da admimstração.
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pesa PregoeVa durante a sessão e pelola)
Ordenador(a) de Despesa, en outro caso, meciante aplicação do rcvut do art. 54 da Lei n.2
8 .666/95
17.3. O não atendimento de ex gências formais não essenciais não inportará ro a’astamento
do licitarte, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualicade e a exata compreensão da
sua Cara Proposta durante a rea ização da sess~o púol ca deste Pregão.
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitaçãc não imol cará direito à
contratação.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes ~e a elaltcração 01. pela apresentação de

• documentação referente ao presente edital.
17.6. A Homologação do presente procedimento será ce ccmpetêic’a do(a) Ordenador(a) de
Despesa
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste eõi:al, exclu -se o da de hino de contagem
e inclu -se o dia do vencimento, observando-se que só se iriciam e vencem prazos em dia de
expedente normal no Muni:íaio, exceto quando for e~pressamente estabelecioo err contrário.
17.8. Para dirimir, na esfera jtdicial, as questões oriuncas do pesente edital se-i competente o
Foro da Comarca de Baturite/CE
17.9. Cóoias do Edital e Anexos serão fornecicas, nos iorários de CSh às 12h, nc endereço:

ravessa 14 de Abril, S/N, Centro, Baturité,CE, ~ c.s aLtos do presente processo
administrativo de Pregão à disposição para vistas e corferência dos interessados
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo eniail: licitabattrite2023@gmail.com.
17.11. A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ac portal ce licitações do

ribunal de Contas — TCE, no endereço e etrôríco h:tps:i’lictacoes.tce.ce.gov.br/ e
https ://ia ww. bato rite. ce .gov. or/
17.12. odas as normas inerertes às contrataç5es do objeto deste certame, ciscriminadas no
Anexo - Termo de Referênca deste Instrumento Convocatório deve-ão ser minuciosamente
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observadas pelos licitantes quando da e aboraç~c de suas Cartas Propostas.
17.13. No interesse da Adm nistração Municipal e sem que caiba as lictantes cualquer tipo de
indenizaç~o, fica assegurada a autoridace corrpetente:

A erar as condições. a qualquer tempo. ro -edo ou em pare, da presente licitação,
dando ciência aos interessados na forma ca legislaçâo vigerte;

• Mular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tetrpo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na mprensa oficial.

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou so i:itaçêes de esclarecimentos sobre o
disposto io presente edital dever5o ser objeto de corisjlta, pcr escrito, à Pregoeira (endereço
mencionado no Edital), até 03 (três) d as correntes arer ores à data fbcada para a reaIizaç~o da
Licitaçâo, que serâo respondidas, igualmente pcr esrrito, depcis cc esgotado o prazo de
consulta, por meio de nota de esclarecimento a se anexado ao Portal de L,c taç~o — TCE -

https:/.’licitacoes.tce.ce.gov.br/, no campo correspoidente. (Art. 40, inciso VIII da Lei
8.666/93.

Battrité/CE 22 de março de 2023.

Ny~r~”~ Gleice oreira iveira
PREGO ~9. FICIAL DO MIJNICÍP O DE BATUR TÉ,tE
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